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PARECER Nº 402, DE 2024

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1098, DE 2023
De autoria do deputado Lucas Bove, o projeto em epígrafe objetiva autorizar a criação do Programa Música na Escola para alunos do ensino fundamental e ensino médio das escolas públicas do Estado.

A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente à sua aprovação.

Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Educação e Cultura cabendo-nos, na condição de relatora, apreciá-lo quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 4º do Regimento Interno.

Da leitura do projeto, observamos que o programa visa a promover aulas de música em diversas modalidades aos alunos do ensino fundamental e médio da rede pública estadual que queiram dele participar, no período de contraturno das aulas regulares.
A proposta ainda prevê a possibilidade de parcerias e convênios com organizações sociais, escolas e conservatórios de música, universidades públicas e privadas que ministrem o curso de música, e ainda, a acessão de prefeituras ao programa.
O sistema brasileiro de educação é regulamento pela Lei 9394, de 20 de dezembro de 1996, conhecida como Lei de Diretrizes e Bases da Educação - LDB, onde há a determinação da composição do currículo com a parte comum - de cunho obrigatório - e a parte diversificada - que deve respeitar as particularidades dos educandos e da região em que estão inseridos.
O ensino da música está disposto no artigo 26 da LDB, mas não como uma disciplina específica. De acordo com a mais recente alteração legislativa deste artigo - Lei nº 13. 278, de 2 de maio de 2016 - a música, juntamente com a dança, o teatro e as artes visuais são linguagens que constituirão o ensino da arte, componente curricular obrigatório.

Feita essa elucidação inicial, podemos observar que a presente proposta é bastante significativa e merece ser aprovada.
Muito embora a legislação educacional preveja a música como uma das linguagens inseridas no ensino da arte há de se considerar uma série de entraves que prejudicam essa aprendizagem: o número de aulas semanais de artes é muito pequeno e além disso, é dividido com as demais linguagens; poucas são as instituições que oferecem a habilitação e licenciatura em música; as aulas de artes deveriam ser administradas por diferentes profissionais a trabalharem as poucas aulas de forma interdisciplinar, dentre outros.
Assim, propiciar aos alunos um projeto exclusivo de ensino de música no período oposto ao das aulas regulares certamente trata-se de medida meritória capaz de contribuir efetivamente para o acesso ao ensino de música com qualidade, consistência, regularidade e relevância. A música está presente no nosso cotidiano e possui um importante papel na educação. Como bem apontado pelo autor “a música contribui de diversas formas com o desenvolvimento humano, inclusive no campo da saúde mental e da formação psíquica”.
A música contribui para o desenvolvimento psicomotor, linguístico, cognitivo e sócio afetivo dos educandos, por toda essa riqueza, seu ensino é um excelente recurso pedagógico capaz de contribuir tanto para melhorar o desempenho estudantil quanto para o desenvolvimento global humano.
Desta forma, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 1098, de 2023.

Leci Brandão – Relatora
APROVADO COMO PARECER O VOTO DA DEPUTADA LECI BRANDÃO, FAVORÁVEL.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 5/3/2024.
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